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Apresentação

			Tempos de Reinvenção se propõe abordar processos de polarização cuja radicalidade e cujo impacto, marcadamente nos extremismos culturalistas, parecem prenunciar um espírito de época, influenciando exaustivos debates interpretativos. Na pista das razões e dos interesses de grandes protagonistas da “ordem” e da “desordem” coloca-se a seguinte questão: como interpretar diferentes situações nacionais se vistas em perspectiva de um mal-estar sistêmico de alcance global em que a busca de expressão e representação desborda as fronteiras da oferta política existente?

			O Capítulo 1 situa a proposta analítica do livro. O foco é a reinvenção de tradições teóricas e de militância que perpassa diversos eventos contemporâneos, atualizando embates que pareciam subsumidos na abundância de anúncios finalistas das últimas décadas: das ideologias, da história, do poder...

			Ordens antigas retornam ou se reinventam na desordem do mundo presente, colocando em evidência a ressignificação do Estado-nação. O Capítulo 2 trata dessa questão a partir de problemáticas emergentes associadas à governabilidade e ao conflito, envolvendo processos de desterritorialização e reterritorialização decorrentes de políticas estatais, ação de movimentos sociais, organizações armadas, redes de crime organizado, grupos étnicos, empresas multinacionais, potências globais e regionais.

			Novas realidades, mesmo quando os atores lhes imputam paralelos com o passado, são inevitável fonte de incerteza. Sob esse olhar, o Capítulo 3 problematiza o campo interpretativo da análise de conjuntura, buscando desvendar interações de acontecimentos e protagonistas na atribuição de significado a contextos específicos, apresentando vias de entrada ao estudo de casos que alcançam dimensão internacional. Enfatiza-se a situação no Oriente Médio, nos Estados Unidos e na Europa, envolvendo polarizações alimentadas pela Primavera Árabe e a profusão de movimentos de indignados com a crise econômica deflagrada em 2008, as migrações e o terrorismo.

			Nos capítulos 4 e 5 tratamos da Ordem e da Desordem a partir da trajetória recente de mudanças nos Estados Unidos e na América Latina. O ponto de partida é o debate sobre a liderança internacional estadunidense, fortemente influenciado pela chegada de Donald Trump ao governo, em que relativizamos a anunciada crise de hegemonia do país ou reversão de paradigma de política externa, tomando como referência comparativa as administrações de Bill Clinton, George W. Bush e Barack Obama. Na América Latina, abordamos o quadro político frequentemente caracterizado como crise de ciclo progressista, em que a atualização e a projeção de forças conservadoras adquirem relevância. Para além da conjuntura, situamos o embate esquerda-direita retomando contribuições do pensamento social latino-americano em temas como o populismo, a dependência, o autoritarismo e a democratização, vislumbrando uma alternância de caráter intrassistêmico entre neoliberalismo e social-democracia.

			Em termos de significados internacionais mais amplos, esse embate estimula importantes teorizações que buscam superar a dicotomia “Ocidente e o resto” dos conflitos religiosos e etnonacionalistas, trazendo para o centro da análise universalismos da modernidade: o neoliberalismo como razão hegemônica, o futuro da Democracia, a transição pós-capitalista. Com essa perspectiva, o Capítulo 6 fecha o livro refletindo sobre os limites estruturais postos pela riqueza existente já distribuída e o teto ambiental para a disseminação da sociedade de consumo a renovados contingentes de classe média. Respondendo ao desafio, reinventam-se disputas de longa data em torno do capitalismo e sua superação.

			Entre questionamentos, insatisfações e ativismos que invocam alternativas a narrativas ocidentais novecentistas, desenham-se tempos de reinvenção no mosaico da desordem presente.

			* * *

			O presente livro é resultado de pesquisa e intercâmbios intelectuais no interior do Instituto de Estudos Econômicos e Internacionais (IEEI-Unesp) e do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia para Estudos sobre os Estados Unidos (INCT-INEU). Agradeço às duas instituições pelo rico e encorajador ambiente de reflexão.

			Agradeço também à Editora Unesp por mais esta oportunidade de publicação com a qualidade que lhe é peculiar.

		

	
		
			
1 
Tempos de reinvenção

			“Acredito que, se a minha obra filosófica tem alguma unidade e coerência, é porque tenho me ocupado de problemas e não de autores.”

			Mario Bunge1

			Durante viagem a México e Cuba em março de 2012, o então Papa Bento XVI afirmou que a ideologia marxista “já não corresponde à realidade”. Estabelecer correlações entre realidades e ideologias no domínio da intervenção política, ou entre problemas e abordagens no campo intelectual, é sabidamente um território aberto a controvérsia, inclusive quando as referências incorporam reinos que não são deste mundo.

			Ao determinar a obsolescência do marxismo, Bento XVI deixa estabelecida sua vigência em algum lugar do passado, talvez na anunciadamente superada Era de Extremos, utilizando a designação de Eric Hobsbawm (1995) para o período entre a Primeira Guerra Mundial e a dissolução da União Soviética, tempo de conflitos antagonistas entre visões de mundo que se apresentavam como motor da história. 

			De fato, nos anos imediatamente posteriores à queda do Muro de Berlim, parecia que o mundo transitava pelos trilhos da utopia evolucionista liberal do século XIX, conduzido por quem estrearia em breve o título de única superpotência, os Estados Unidos. Coube a um ideólogo do establishment cunhar a famosa frase: “trata-se do fim da história”, em que a derrota do chamado “socialismo real” estaria encerrando as disputas sistêmicas com totalitarismos à “esquerda” e à “direita” até então enfrentadas pelo “capitalismo democrático”.

			Passadas mais de duas décadas, e sem deixar de enaltecer o protagonismo estadunidense nas mudanças trazidas pelo fim da Guerra Fria e pela globalização sem precedentes da economia de mercado, Henry Kissinger manifesta preocupação com a profusão de desafios reveladores de um novo momento de transição, no qual regras, limites e equilíbrios de poder estariam em risco pela coincidência e convergência de ameaças de diversa natureza: “proliferação de armas de destruição em massa, a desintegração de Estados, o impacto da depredação ambiental, a persistência de práticas genocidas e a difusão de novas tecnologias que ameaçam conduzir conflitos fora do controle ou da compreensão humana”. Agravando esse quadro, cita também as crises políticas e econômicas que, na esteira das guerras no Afeganistão e no Iraque e da débâcle financeira deflagrada em 2008, tendem a ser percebidas como produtos de concepções e práticas ocidentais, erodindo o otimismo liberal de convergência virtuosa de mercados livres, democracia e paz mundial, e instalando a incerteza. Tudo isso é sintetizado nas seguintes indagações: “Estamos diante de um período em que forças além de qualquer tipo de restrições são as que determinam o futuro?” e “É possível traduzir culturas divergentes em um sistema comum?” (Kissinger, 2014). Na busca de respostas, chama a atenção também para a necessidade de pôr no centro das atenções o tema da Ordem, nas dimensões mundial, internacional e regional:

			Ordem mundial descreve o conceito sustentado por uma região ou civilização sobre a natureza equitativa dos arranjos e a distribuição de poder pensados para serem aplicáveis ao mundo inteiro. Uma ordem internacional é a aplicação prática desses conceitos a uma parte substancial do globo – grande o suficiente para afetar o equilíbrio de poder global. Ordens regionais envolvem os mesmos princípios aplicados a uma área geográfica definida. Qualquer um desses sistemas de ordem se baseia em dois componentes: um conjunto de regras comumente aceitas que definem os limites da ação permissível e um equilíbrio de poder que impõe a restrição quando as regras são quebradas, impedindo uma unidade política de subjugar todas as outras. (Kissinger, 2014)

			Voz qualificada de poderes realmente existentes, a perspectiva de Kissinger é representativa da escala de preocupações do establishment de segurança que clama pela urgência de um ordenamento em que a liderança estadunidense deve ser componente inevitável. Entre as forças que associa à violência sem restrições, situam-se os movimentos jihadistas no Oriente Médio, com acentuado apelo militante e capacidade militar, agindo em dispersão por meio de redes, como a Al-Qaeda, ou buscando enraizar-se em formas de governo que recuperam ordens antigas, como o califado erguido pelo Estado Islâmico (EI).

			Alertando para esse cenário desafiador da política externa dos EUA, o Center for American Progress (CAP),2 think tank próximo ao Partido Democrata, apresentou em setembro de 2016 o documento State Legitimacy, Fragile States, and U.S. National Security, dirigido aos candidatos presidenciais Hillary Clinton e Donald Trump. Para além do terrorismo fundamentalista, em que o componente civilizacional de índole religiosa tem forte presença mobilizadora, incluem-se nas ameaças “senhores da guerra” e organizações do crime organizado:

			Os estados frágeis são muitas vezes o lar de movimentos transnacionais ilícitos. Isso inclui, claramente, o Estado Islâmico, ou EI, que controla o território no Iraque e na Síria [...]. Do mesmo modo, as áreas fronteiriças entre o Afeganistão e o Paquistão são o lar dos talibãs e da Al-Qaeda [...]. A Líbia está apresentando rapidamente uma nova ameaça: o EI está a criar acampamento e colocando sérios riscos além das fronteiras da Líbia à medida que seu governo luta para unificar e governar seu território [...]. As organizações criminosas transnacionais na América Central, os traficantes de seres humanos e os traficantes de drogas no Sudeste Asiático e os senhores da guerra em toda a África operam com relativa impunidade nos territórios que controlam. (CAP, 2016, p.5)

			Conforme será analisado no Capítulo 2, esse mosaico de “atores ilícitos” que encontram nos territórios de precária ou nula presença do Estado locais privilegiados para estabelecer seus santuários é associado em estudos dirigidos a assessorar o governo estadunidense à configuração de “áreas não governadas”, parte de um “novo medievalismo” em competição com o sistema internacional estadocêntrico. Visivelmente, trata-se de denominações funcionais à elaboração de respostas em defesa de uma ordem que assume sua legitimidade pela soberania com base no monopólio estatal do uso da força. Como toda definição operacional a interesses de partes envolvidas em conflitos, seu alcance é limitado na compreensão mais ampla de significados e possibilidades de mutação colocadas por fenômenos que demonstram capacidade de disseminação, persistência e poder de atração.

			Ampliando o foco, no caminho da reinvenção de territorializações antigas para denominar realidades do mundo presente, as situações anteriores revelam processos que remetem à caracterização de Karl Marx da fase de acumulação primitiva do capitalismo. Entre os séculos XVI e XVIII, marcadamente na Inglaterra, a concentração de propriedade rural nas mãos da nobreza pela expulsão de camponeses e sua posterior proletarização, em contexto de afluência de metais preciosos oriundos do saque colonial nas américas, foi qualificada como “pré-história do capital e do modo de produção capitalista” (Marx, 1980, p.828).

			A acumulação primitiva situa a trajetória do capitalismo dentro do “grande papel desempenhado na verdadeira história pela conquista, pela escravização, pela rapina e pelo assassinato, em suma, pela violência” (Marx, 1980, p.829). A esse percurso se acoplam as modernas formas de apropriação violenta de territórios à revelia das populações e das formas de organização estatal existentes, especialmente em áreas ricas de recursos naturais, em que se torna frequente a convivência pragmática entre empresas, grupos insurgentes e senhores da guerra pelo interesse comum em viabilizar a produção e obtenção de dividendos advindos da comercialização e lavagem de dinheiro. Nas palavras de Loretta Napoleoni (2011, p.17), “Quase todos os produtos que consumimos têm uma história oculta de trabalho escravo e pirataria, de falsificações e fraude, de roubo e lavagem de dinheiro. A mais perigosa incubadora da economia bandida é o mercado global”.

			Assim como no período relatado por Marx, não se trata de episódios de barbárie expressivos de caos ausente de estrutura, de anomia, mas de comportamentos que revelam atores e interesses que vão adquirindo dominância. Como analisaremos no Capítulo 3, seja nos processos de acumulação primitiva de poder político e econômico em espaços de baixa governabilidade estatal, seja em disputas entre “estabelecidos e outsiders” em âmbitos nacionais, o objetivo das forças ascendentes não é perpetuar indefinidamente o estado de beligerância, mas substituir o status quo. Trata-se de desordem projetando uma nova ordem em que vigorem, sob novas bases, três princípios definidos por Hedley Bull (2002, p.11): “segurança contra a violência, o cumprimento dos acordos e a estabilidade da propriedade”.

			O questionamento do establishment não é marca exclusiva de movimentos focados na violência armada. Nos capítulos 4 e 5 serão analisados processos que combinam mobilização de rua, competição eleitoral e expedientes destituintes dentro dos marcos institucionais existentes. O ciclo recente de polarização política nos EUA e na América do Sul, para além de pretensos ou reais objetivos de reinvenção de etnonacionalismos e socialismos do século XXI, se traduz na esfera do Estado em governos que geram mudanças no, e não do sistema. A chamada Direita Alternativa estadunidense que apoiou Trump se situa como parte dos movimentos europeus que adotam uma agenda de renascimento do Estado-nação, antiglobalização e anti-imigrante com componentes étnicos.3 Diferentemente da Europa, em que essas correntes se estruturam em forças políticas cuja identidade é mobilizadora de adesão eleitoral, desafiando o establishment neoliberal e social-democrata, nos EUA está longe de ser um marco de arregimentação de apoios sedimentados em consciência ideológica de bases sociais sólidas. O que prevaleceu em 2016 foi um deslocamento conjuntural de preferências de eleitores tradicionalmente votantes do Partido Democrata, que se identificaram com o discurso de recuperação de dignidades perdidas do postulante republicano, em grande parte associadas à perda de empregos de qualidade. Sua ascensão adquire relevância na esteira da eleição de um candidato cuja marca destacada é o pragmatismo de maleabilidade elástica, especialmente no que se refere a convicções político-ideológicas e à consistência de slogans como America First, que reacendem o debate a respeito da continuidade de uma ordem internacional sob a liderança dos EUA.

			Na América do Sul, vivencia-se uma reação conservadora que busca reverter a chamada “onda rosa” identificada com as presidências de Hugo Chávez e Nicolás Maduro na Venezuela, Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff no Brasil, Néstor e Cristina Kirchner na Argentina, Evo Morales na Bolívia, Rafael Correa no Equador, Tabaré Vázquez e José Mujica no Uruguai. Sem questionar o significado progressista desses governos diante do ranço regressivo das elites tradicionais, Alain Badiou situa sua relevância dentro do processo histórico de desenvolvimento do capitalismo:

			não eram de nenhuma maneira revolucionárias, e menos ainda comunistas. Se tratava de políticas de tipo Welfare State,4 que consistiam numa recuperação parcial do retraso social de grandes países capitalistas (Brasil, Argentina), de países onde dominava a renta petroleira (Venezuela) ou de países menos importantes no econômico, mas cuja história política era complexa e às vezes prometedora (Bolívia). Nesses países, as “reformas” se pareceram às que faz muito tempo se fizeram nos países imperialistas – nos Estados Unidos desde a presidência de Roosevelt, na Europa após a última guerra mundial –, reformas que deixam intacto o essencial da base capitalista da produção e dos intercâmbios. Além do que, essas reformas tiveram lugar sem que se mudasse nada no marco geral do Estado, em especial o ritual eleitoral. Agora estamos numa revanche geral das forças reacionárias, que aproveitam, com o apoio dos ocidentais, o fato de que o reformismo, a recuperação, se esgotam sempre, num momento dado, e têm que ceder o lugar às forças tradicionais do conservadorismo. (Badiou, 2016a)

			Coincidindo com a perspectiva de Badiou, mais do que a crise da esquerda diagnosticada pela narrativa conservadora, visualizamos o declínio de ciclo social-democrata. Assim como no capitalismo avançado, a agenda de modernização avançou nas décadas recentes para uma sociedade de consumo de massa que incorporou contingentes importantes da população trabalhadora.

			No caso do Brasil, a experiência do Partido dos Trabalhadores (PT) apresenta características próximas à trajetória do Partido Social-Democrata Alemão (PSD), uma das referências do marxismo da II Internacional Socialista nos tempos de Friedrich Engels, que paulatinamente passa a assumir uma estratégia de reforma do capitalismo através da inserção nas instituições da ordem. No caso do PT, a partir de uma origem de oposição ao status quo, em que convergem movimentos sociais, sindicalistas, setores da Igreja católica, intelectuais, organizações de esquerda e militantes independentes, tende-se cada vez mais a priorizar a atuação institucional. Como consequência, se expande sua representação parlamentar e presença no governo de cidades e estados, culminando na vitória da sua principal liderança, Luiz Inácio Lula da Silva, nas eleições presidenciais de 2002.

			Uma vez no governo, revela-se uma rápida adaptação, cujo exemplo emblemático é a manutenção de pilares da política econômica do presidente anterior, Fernando Henrique Cardoso, do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), especialmente a abertura ao mercado, respeito a compromissos financeiros e superávit nas contas públicas. A nova postura é apresentada como busca pragmática de credibilidade nacional e internacional que favoreça a governabilidade e crie as condições para implementar uma agenda de combate à pobreza e fortalecimento da posição dos trabalhadores na renda nacional. Conforme analisaremos nos capítulos 4 e 5, esses objetivos obtêm resposta favorável. Na percepção do governo estadunidense, a presidência de Luiz Inácio Lula da Silva não representou um fator de questionamento da ordem interna e das relações hemisféricas, mas, ao contrário, favoreceu a estabilidade, incorporando à estrutura de poder setores anteriormente oposicionistas, e contrabalançando o ativismo bolivariano de Hugo Chávez. No campo das políticas sociais, sua marca foi a implementação de programas de combate à miséria, melhoria do emprego e dos salários, cujo impacto e cuja dimensão serão o principal legado reconhecido pelas camadas mais pobres da população, o que qualificou o PT a disputar o segundo turno das eleições presidenciais de 2018.

			Analisando a trajetória do capitalismo na Europa e nos Estados Unidos, Francis Fukuyama valoriza o processo de incorporação e acomodação de interesses de percursos conflitantes entre capital e trabalho em torno de institucionalidades com capacidade de combinar renovação e permanência. Tratar-se-ia de patrimônio peculiar daquilo que exalta como proeminência ocidental e destino manifesto para o mundo não ocidental, constituindo “três componentes da ordem política que constitui a democracia liberal moderna – o Estado, o princípio da legalidade e a responsabilidade” (Fukuyama, 2016b). Da perspectiva de Fukuyama, a democracia liberal e o espírito capitalista tornam-se propulsores da aceleração da mundialização do capital a partir das últimas décadas do século XX, projetando a universalização do modo de vida ocidental. Traduzido a termos marxianos, estaria em formação uma base econômica de alcance global, concomitante à qual constrói-se uma superestrutura política, jurídica e cultural.

			Conforme registramos no início deste capítulo, após certa euforia inicial do otimismo do fim da história, sucessivas crises econômicas e conflitos internacionais instalam um mal-estar sistêmico que tende a generalizar-se, mas que, diferentemente das certezas que alimentavam os antagonismos capitalismo-comunismo da Guerra Fria, ainda busca expressão política, com dificuldades para identificar-se com a oferta existente.

			Nessa direção, o Capítulo 6 colocará em relevo, na análise da ordem e da desordem, fatores associados à desigualdade e à concentração na distribuição da riqueza mundial. Partindo de consensos em setores de posições ideológicas divergentes sobre a marcada incidência dessa dimensão socioeconômica na radicalização da política, tratamos comparativamente a oferta de alternativas com base nas abordagens do conflito civilizacional, da reforma do capitalismo e da transição pós-capitalista.

			Mais do que o recuo da globalização neoliberal associada à vitória de Donald Trump e a profusão de etnonacionalismos na Europa, vislumbramos um mosaico de territorialidades num mundo de caminhos que se bifurcam e se reencontram. Por um lado, conflitos de dimensões intraestatais/internacionais entre ordens estadocêntricas desenhadas por grandes potências e um medievalismo de múltiplos atores, “lícitos e ilícitos”, que assumem a atomização como status conveniente. Paralelamente a essas disputas de soberania entre modernidades sólidas e líquidas, evidencia-se o entrelaçar de um constante e progressivo processo de conectografia, termo de Parag Khanna para asseverar que, de fato, “a própria globalização é já a ordem”:

			Os indivíduos não se conectam com o resto do mundo através da política, mas através dos mercados e dos meios de comunicação [...]. As cadeias de abastecimento são o ecossistema integral de produtores, distribuidores e vendedores que transformam as matérias-primas (recursos naturais ou ideias) em bens e serviços que se distribuem às pessoas de qualquer lugar do planeta [...]. Os movimentos “anti” (anticapitalismo, antitecnologia e antiglobalização) sempre perdem. Não representam o humanismo universalista, mas a miopia provinciana”. (Khanna, 2017)

			Em direção oposta à retomada por Khanna do “fim da história”, Christian Laval e Pierre Dardot vislumbram a possibilidade de perpetuação de “um velho mundo” em processo de afundamento, o que não significa que os presságios do que virá sejam necessariamente otimistas: “não sabemos muito bem se esta comoção desemboca no reinado tirânico e cada vez mais absoluto do capital, ou bem numa nova revolução democrática e anticapitalista em escala planetária” (Laval; Dardot, 2015).

			No vácuo entre o antigo e o novo, replicam-se tentações messiânicas que, com novas roupagens, atualizam fundamentalismos do “curto século XX”, assim como o debate sobre a democracia.

			Abrimos este capítulo com a declaração de Bento XVI decretando a obsolescência do marxismo. Na contramão de dogmatismos simplificadores, a análise desenvolvida neste livro não se prende a ortodoxias. Como apontava Florestan Fernandes (1980, p.35) ao referir-se aos métodos compreensivo, objetivo e dialético, reconhecer-lhes diferenças não opaca sua capacidade operacional para abordar determinados fenômenos, colocando “ao alcance das ciências sociais recursos interpretativos que permitem construir, por via sintética, sistemas unívocos de referência empírica”. Valorizando essa perspectiva de abertura à riqueza de métodos e abordagens, compartilhamos também a asseveração de Mario Bunge: tratamos de problemas, mais do que de autores.

			

			
				
					1		Entrevista ao site “De Filosofía En la Red”, em 7 de janeiro de 2015 (disponível em: <http://www.filosofiaenlared.com/2015/01/el-ultimo-humanista-una-entrevista.html>).

				

				
					2		John Podesta, fundador do Center for American Progress (CAP), foi coordenador da campanha presidencial de Hillary Clinton. Dan Restrepo, ex-diretor do Programa Latino-Americano da instituição, exerceu o cargo de Diretor para Assuntos do Hemisfério Ocidental do Conselho de Segurança Nacional na primeira administração Obama.

				

				
					3		É o caso da Frente Nacional francesa, do Partido da Independência do Reino Unido (UKIP), da Alternativa para a Alemanha (AfD), do Partido da Liberdade da Áustria (FPÖ), do Partido para a Liberdade da Holanda, do Movimento 5 Estrelas (M5S) da Itália, do Amanhecer Dourado na Grécia, dos Verdadeiros Finlandeses, dos Democratas da Suécia, do Partido Popular Dinamarquês (PPD), do Jobbik (“Os melhores”) da Hungria e do Partido Puro dos direitos da Croácia (HCSP).

				

				
					4		As políticas de bem-estar social (Welfare State) atribuem ao Estado papel destacado na promoção do crescimento econômico através de medidas acordadas com os setores produtivos, atuando como agente de distribuição da renda. O direcionamento dos gastos estatais não atinge exclusivamente políticas sociais nas áreas de saúde, educação e previdência; o setor empresarial se beneficia de subsídios para a expansão produtiva (facilidades impositivas, financeiras e alfandegárias para investimentos privados selecionados) e de contratos para empreendimentos governamentais, combinando a dimensão de bem-estar com o fortalecimento da dimensão empresarial do Estado.

				

			

		

	
		
			
2 
Ordens antigas na desordem presente

			“O Estado ele mesmo sempre esteve em relação com um fora, e não é pensável independentemente dessa relação [...]. O Estado é a soberania. No entanto, a soberania só reina sobre aquilo que ela é capaz de interiorizar, de apropriar-se localmente.”

			Gilles Deleuze e Félix Guattari, 1997, p.23.

			No capítulo anterior, destacou-se o ufanismo que marcou inicialmente o fim da Guerra Fria no establishment da política externa estadunidense, conduzindo a uma percepção de ordem mundial que assume a inexistência de alternativas sistêmicas ao capitalismo liberal. Dinâmicas econômicas e políticas posteriores irão matizando esse tipo de abordagem. Nos países em que a pobreza é marca distintiva, concentrando a maioria da população mundial, a experiência do fracasso em sua inserção na realidade global abre espaço para crises de governabilidade capazes de conduzir ao enfraquecimento ou colapso do poder estatal, cujos impactos na segurança internacional atingem primazia a partir dos atentados de Onze de Setembro de 2001 em Nova York e Washington. Estados fracos e falidos passam a ser crescentemente associados a fontes de apoio logístico, recrutamento e santuários de organizações terroristas e redes de crime organizado.

			Na América Latina, reconhecidamente periférica à Guerra Global contra o Terrorismo, o enfraquecimento da capacidade de exercício da soberania por parte de alguns Estados está associado ao crime organizado transnacional, marcadamente o narcotráfico. Consequente com esse diagnóstico, a partir da administração Clinton têm sido promovidos programas direcionados a fortalecer a capacidade dos Estados considerados mais vulneráveis.

			O Plano Colômbia, lançado pelo presidente Pastrana em 2000, contando com suporte financeiro dos Estados Unidos, contemplou quatro frentes principais: 1) o apoio ao sistema judiciário e às organizações não governamentais para o combate a corrupção, lavagem de dinheiro, sequestros e desrespeito aos direitos humanos; 2) o apoio à expansão das operações antinarcóticos na forma de treinamento e equipamento das forças armadas; 3) o apoio à substituição da agricultura associada à indústria de narcóticos, estimulando atividades vinculadas à economia formal; 4) o incremento da capacidade de interdição por meio da modernização do sistema de comunicações dos militares e dos serviços de inteligência, com treinamento e equipamento das forças policiais.

			Na mesma concepção, mas com abrangência regional, a Iniciativa Andina antidrogas, proposta por George W. Bush na Cúpula das Américas de 2001 em Quebec, apontou como objetivos principais a erradicação de cultivos, interdição de drogas, promoção de formas de desenvolvimento agrícola alternativo, equipamento e treinamento das forças de segurança, governança local e assistência aos grupos mais vulneráveis.

			Em 2008, buscando atingir o crime organizado numa região pela qual circulam 90% da cocaína que ingressa nos Estados Unidos e 90% das armas contrabandeadas para o México, Bush apresentou a Iniciativa Mérida, uma parceria com o governo mexicano para o combate a tráfico de drogas, lavagem de dinheiro, crimes transnacionais e controle fronteiriço, por meio do apoio na forma de treinamento, inteligência e equipamento. Barack Obama ampliou esses programas, tendo criado, a partir de 2009, as iniciativas para a América Central e para a Bacia do Caribe. Conforme detalharemos no Capítulo 4, mesmo cortando gastos para a região, Donald Trump mantém as mesmas prioridades dos seus antecessores na destinação de recursos.

			A partir de Obama, mesmo que se verifique uma continuidade nas características dos programas, eles se inserem numa perspectiva estratégica diferenciada com relação a Bush. Tendo sido eleito num contexto fortemente condicionado pela crise financeira desatada em 2008 e pelos problemas enfrentados no Iraque e no Afeganistão, tanto em termos militares como de credibilidade política doméstica e internacional, procede-se à implementação de mudanças na estratégia de defesa, sistematizadas no documento Defense Strategic Guidance. As novas orientações sinalizam para uma atuação militar em que “as forças armadas dos Estados Unidos deixarão de ser dimensionadas para conduzir operações em grande escala e de estabilidade prolongada” (U.S. DoD, 2012, p.6). Em Estados com déficits de governança, a ênfase passa para programas direcionados ao fortalecimento de atores nacionais “através do acompanhamento das atividades de ameaças não estatais em todo o mundo, trabalhando com aliados e parceiros para estabelecer o controle sobre territórios sem governo, e atingindo diretamente os grupos mais perigosos e indivíduos quando necessário” (U.S. DoD, 2012, p.1). Essa preocupação com a emergência de “territórios sem governo” vai ganhando espaço na agenda de segurança, buscando-se, como resposta, promover uma reterritorialização centrada no fortalecimento da capacidade operativa e de controle estatal sobre os espaços nacionais.

			No Quadro 1, apresentamos algumas definições presentes em estudos preparados para assessorar o governo dos Estados Unidos, em que combinamos três temas que nos parecem convergentes na identificação das ameaças associadas ao déficit de governança: 1) a complementariedade entre áreas não governadas e Estados falidos; 2) a incorporação do novo medievalismo, perspectiva adotada em estudos de relações internacionais para caracterizar a crescente multiplicidade de atores que concorrem com os Estados no exercício da soberania territorial; 3) os santuários terroristas, fonte de suporte de atores ilícitos, definidos como “grupo não estatal ou indivíduo que utiliza ou incita a violência armada (ou que auxilia aqueles que usam ou incitam a violência armada) para obter ganhos políticos ou privados de maneira que ameacem os Estados Unidos, seus aliados ou seus parceiros” (Lamb, 2008).

			Quadro 1. Governabilidade e soberania estatal limitada

			
				
					
					
				
				
					
							
							Estado falido, santuário terrorista e novo medievalismo

						
							
							Áreas não governadas

						
					

					
							
							Indicadores de Estado falido

							a) colapso da autoridade do governo central, especialmente fora da capital, manifestando-se em um colapso na prestação dos serviços públicos, a eficácia do sistema de justiça criminal e a aplicação da lei e da ordem; b) colapso macroeconômico com desemprego de dois dígitos, altas taxas de inflação, uma deterioração do valor da moeda e da sua conversibilidade, e uma queda no produto interno bruto; c) conflitos civis e abusos generalizados dos direitos humanos; d) movimentos massivos da população em campos de refugiados ou deslocados internos para escapar do conflito civil; e) aumento das taxas de morbidade e mortalidade por desnutrição e doenças, assim como o colapso da segurança alimentar e do acesso à água, e doenças transmissíveis que se espalham entre a população em geral (Cronin, 2009).

							Santuário terrorista

							Um lugar ou situação que permite que os atores ilícitos operem com impunidade ou evitem sua detecção ou captura, incluindo áreas sem governo, subgovernadas, malgovernadas ou fisicamente sob litígio (remotas, urbanas, marítimas) ou áreas exploráveis não físicas (virtuais) onde os atores ilícitos podem organizar, planejar, angariar fundos, comunicar-se, recrutar, treinar e operar em relativa segurança.

							Os santuários terroristas são áreas geográficas, infraestruturas e instalações onde os terroristas podem realizar treinamento e doutrinação; desenvolver redes que possam posteriormente servir como uma fonte de apoio operacional, financeiro, e outros, e de planejamento e lançamento de operações. Eles também podem incluir elos cibernéticos, financeiros e de propaganda que permitem que os terroristas promovam sua causa (Lamb, 2008).

							Novo medievalismo

							O Estado é apenas um dos muitos atores, e as forças da desordem avultam.

							As políticas globais são agora caracterizadas pela autoridade política fragmentada, com sobreposição de jurisdições, zonas proibidas e de identidade política e direitos de propriedade sob contestação (Williams, 2008). 

						
							
							Definição: Um lugar onde o Estado ou o governo central não podem estender o controle, governar efetivamente ou influenciar a população local, e onde governos provinciais, locais, tribais ou autônomos não governam total ou efetivamente, devido à capacidade de governança inadequada, à vontade política insuficiente, às lacunas na legitimidade, à presença de conflitos ou a normas restritivas de comportamento (Cronin, 2009).

							Tipologia

							Governança contestada. Chechênia, Mindanau e Colômbia são exemplos de regiões em que forças locais, disputando ativamente o controle do governo, procuram criar a sua própria entidade estatal, quer para realizar as suas aspirações de independência e autogoverno, quer lucrar com atividades ilegais, sem a interferência das autoridades estaduais.

							Governança incompleta. Os governos na região da fronteira Afeganistão-Paquistão, partes do Cáucaso do Norte, o Celebes Central, e ao longo da fronteira mexicano-guatemalteca não podem manter uma presença competente e qualificada mais forte do que a competição exercida por outros centros de poder. Eles não têm os recursos e a competência para projetar o controle efetivo para a região. As autoridades locais, quando existem, são ineptas ou são cooptadas por organizações criminosas.

							Abdicou da governança. Em vez de produzir bens públicos, tais como segurança, ordem, infraestrutura e serviços, o governo central abdica das suas responsabilidades para as províncias e regiões marginais, pois acredita que nada de rentável pode ser feito ou porque predominam minorias étnicas com as quais compartilha pouca afinidade. Em alguns casos, como a Arábia Saudita, o governo central cede a segurança das fronteiras para as tribos locais. O Cáucaso do Norte também ilustra este tipo de governança abdicada e a natureza dos espaços sem governo que dela resultam, especialmente quando os serviços de segurança conspiram junto com grupos armados ilegais na região.

							As três modalidades podem ser concomitantes em determinados territórios. A falta de autoridade estatal será substituída por senhores da guerra, líderes tribais, religiosos, grupos insurgentes (Rabasa et al., 2007).
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